
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0012431-40.2010.815.2001.
ORIGEM: 16ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Drive Locadora de Veículos Ltda.
ADVOGADO: Marcelo Ferreira Soares Raposo.
APELADO: Banco Finasa S/A.
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior.

EMENTA:  BUSCA  E  APREENSÃO.  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO. 
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  INADIMPLEMENTO.  PROCEDÊNCIA  DO 
PEDIDO.  APELAÇÃO.  PURGAÇÃO  DA  MORA.  PAGAMENTO  DAS 
PARCELAS  VENCIDAS. NECESSIDADE  DE  QUITAÇÃO  DA 
INTEGRALIDADE DA DÍVIDA REMANESCENTE.  PARCELAS VENCIDAS E 
VINCENDAS.  PRECEDENTES  DO  STJ.  COBRANÇA  ABUSIVA  DE 
ENCARGOS. MATÉRIA ESTRANHA À DEMANDA. DISCUSSÃO NOS AUTOS 
DA AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 
APELO DESPROVIDO.

1. "Nos contratos firmados na vigência da Lei n. 10.931/2004, compete ao devedor, 
no prazo de 5 (cinco) dias após a execução da liminar na ação de busca e apreensão, 
pagar  a  integralidade da dívida -  entendida esta  como os  valores  apresentados e 
comprovados pelo credor na inicial -, sob pena de consolidação da propriedade do 
bem móvel objeto de alienação fiduciária” (REsp 1.418.593/MS, Rel. Ministro Luís 
Felipe Salomão, Segunda Seção, unânime, DJe de 27.5.2014).

2. A Ação de Busca e Apreensão objetiva possibilitar à credora fiduciária consolidar 
o domínio e posse do bem, ao passo que qualquer discussão a respeito de temas 
relacionados à cobrança de encargos excessivos, ou quaisquer outras relacionadas às 
cláusulas contratuais, é estranha a essa demanda.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
n.º  0012431-40.2010.815.2001,  em que  figuram como  partes  Drive  Locadora  de 
Veículos Ltda. e Banco Finasa S/A.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e  negar-lhe 
provimento. 

VOTO.

Drive Locadora de Veículos  Ltda. interpôs  Apelação contra  a Sentença 
prolatada pelo Juízo da  16ª Vara  Cível  da Comarca desta Capital, f. 107/110, nos 
autos da Ação de Busca e Apreensão em seu desfavor ajuizada por do Banco Finasa 
S/A, que julgou procedente o pedido, mantendo a liminar concedida, para consolidar 
a  posse  e  propriedade  do  veículo  objeto  da  alienação  fiduciária  nas  mãos  da 



Instituição Financeira, por vislumbrar a ocorrência do inadimplemento das parcelas 
do contrato de financiamento.

Em suas  razões,  f.  111/121,  sustentou que o montante  da  dívida  cobrada 
excede o devido, porquanto o objeto da purgação da mora deve compreender, em seu 
entender, apenas as prestações vencidas no momento do cálculo.

Alegou  que  tempestivamente  purgou  a  mora,  porquanto  realizou  o 
pagamento em conta judicial das parcelas vencidas e não quitadas, pelo que afirma 
não haver pendências aptas a justificar a apreensão do bem.

Asseverou que a planilha de cálculos referente ao saldo devedor, apresentada 
pelo Banco apelado, não demonstra expressamente a taxa de juros e o índice de 
correção  monetária  incidentes  sobre  cada  parcela  inadimplida,  motivo  pelo  qual 
aponta suposto excesso de cobrança.

Pugnou pelo provimento do Apelo para que a Sentença seja reformada e o 
pedido julgado improcedente, com a condenação do Apelado ao pagamento da multa 
de 50% do valor do contrato, prevista no art. 3º, §6º, do Decreto-Lei nº 911/1969, 
haja vista que o automóvel já foi alienado.

Sem Contrarrazões do Apelado, consoante Certidão de f. 122.

A Procuradoria de Justiça ofertou Parecer, f.  147/149, sem pronunciamento 
sobre o mérito, por não restarem configuradas quaisquer das hipóteses previstas no 
artigo 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

O  Apelo  é  tempestivo  e  seu  preparo  dispensado,  por  ser  a  Apelante 
beneficiária da gratuidade judiciária, pelo que dele conheço.

O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a purgação 
da mora somente se dará com o pagamento da integralidade do débito, ou seja, as 
parcelas vencidas e vincendas da dívida1.

1 ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - PURGAÇÃO DA MORA 
CONSIDERADAS AS PARCELAS VENCIDAS - POSSIBILIDADE - QUITAÇÃO DA PARCELA 
VENCIDA ATÉ A DATA DO DEPÓSITO - AGRAVO NÃO PROVIDO Nas razões do especial, o 
recorrente apontou violação dos arts. 3º, § 2º do Decreto-Lei n. 911/69 e dissídio jurisprudencial.  
Afirmou que para purgação da mora deve ocorrer o pagamento da integralidade da dívida e não 
apenas  das  parcelas  vencidas,  como  concluiu  o  Tribunal  estadual,  equivocadamente.  Assim, 
delimitada a controvérsia, passo ao exame do recurso. O acórdão do Tribunal de origem destoa da 
orientação desta Corte Superior acerca da matéria.  Com efeito, a jurisprudência do STJ possui 
entendimento assente de que com o advento da Lei nº 10.931/2004, cinco dias após a execução 
da liminar, a propriedade do bem fica consolidada com o credor fiduciário, não havendo se 
falar em purgação da mora, pois independentemente de percentual mínimo de adimplemento, 
o devedor tem que pagar a integralidade do débito remanescente, ou seja, as parcelas vencidas 
e as vincendas, conforme apresentado na inicial. Registro, ademais, que a matéria foi objeto de 
enfrentamento perante a Segunda Seção desta Corte, conforme o rito previsto no art. 543-C, do 
CPC, em que reafirmado esse posicionamento e afastada inclusive qualquer incompatibilidade 
com os  princípios  previstos  no  regramento  constitucional  e  com as  normas  protetivas  das 
relações  de  consumo.  Confira-se:  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA EM  GARANTIA.  RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. AÇÃO DE BUSCA 
E  APREENSÃO.  DECRETO-LEI  N.  911/1969.  ALTERAÇÃO  INTRODUZIDA PELA LEI  N. 



Ademais,  o  Decreto-Lei  nº  911/1969,  que  disciplina  a  Ação  de  Busca  e 
Apreensão, prevê a possibilidade do devedor, mesmo já tendo efetuado o pagamento 
da dívida pendente, apresentar resposta, caso entenda ter havido pagamento a maior 
e desejar restituição (art. 3º, §§2º e 4º2).

No caso em comento, a Apelante, citada para pagar a dívida após a concessão 
da  liminar  de  Busca  e  Apreensão,  f.  26,  apresentou a  comprovação do depósito 
judicial da quantia de R$ 3.061,33, em referência às parcelas vencidas nº 20 e 21, 
bem como os comprovantes dos pagamentos dos boletos concernentes às parcelas nº 
23 e 24, no valor de R$ 1.050,27 cada, sem, contudo, proceder à quitação do saldo 
devedor restante,  segundo os valores apresentados pela Instituição Financeira, ora 
Apelada, pelo que não merece reparos  a Sentença que consolidou a propriedade e 
posse do bem em favor do Credor Fiduciário.

A discussão  a  respeito  de  eventual  cobrança  de  encargos  excessivos  ou 
quaisquer outras matérias relacionadas, inclusive quanto à aplicabilidade das normas 
do Código de Defesa do Consumidor, são temas totalmente irrelevantes no contexto 
desta demanda,  porquanto a  sua  apreciação  não  gera qualquer  influência  no 
resultado  de  procedência  ou  improcedência  do  pedido  de  recuperação  da  coisa, 

10.931/2004. PURGAÇÃO DA MORA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PAGAMENTO 
DA INTEGRALIDADE  DA DÍVIDA  NO  PRAZO  DE  5  DIAS  APÓS  A  EXECUÇÃO  DA 
LIMINAR. 1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: "Nos contratos firmados na 
vigência da Lei n. 10.931/2004, compete ao devedor, no prazo de 5 (cinco) dias após a execução 
da liminar na ação de busca e apreensão, pagar a integralidade da dívida - entendida esta como 
os valores apresentados e comprovados pelo credor na inicial -, sob pena de consolidação da 
propriedade do bem móvel objeto de alienação fiduciária". 2. Recurso especial provido. (REsp 
1.418.593/MS, Rel.  Ministro LUÍS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, unânime, DJe de 
27.5.2014) Em face do exposto, com apoio no art. 544, § 4º, II, c, do CPC, conheço do agravo e dou 
provimento  ao  recurso  especial  para  determinar  que  a  purgação  da  mora  seja  efetuada  com  o 
pagamento  da  integralidade  do  débito,  isto  é,  das  parcelas  vencidas  e  vincendas.  Publique-se.  
Intimem-se.  Brasília  (DF),  23  de  junho  de  2015.  MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI,  
Relatora  (STJ  -  AREsp:  722537  SP  2015/0132044-3,  Relator:  Ministra  MARIA  ISABEL 
GALLOTTI, Data de Publicação: DJ 01/07/2015)

AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  BUSCA E  APREENSÃO. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. PURGAÇÃO DA MORA. NÃO CABIMENTO. PAGAMENTO DA 
INTEGRALIDADE DO DÉBITO. DECRETO-LEI N. 911/1969, COM REDAÇÃO DADA PELA 
LEI  N.  10.931/2004.  AGRAVO  IMPROVIDO.  1.  A jurisprudência  da  Segunda  Seção,  no 
julgamento  do REsp n.  1.418.593/MS, DJe 27/5/2014,  da relatoria do Ministro  Luiz  Felipe 
Salomão,  consolidou  o  entendimento  de  que a  purgação  da  mora  somente  se  dará  com o 
pagamento da integralidade, ou seja,  as parcelas vencidas e vincendas da dívida.  2. Agravo 
regimental a que se nega provimento (STJ - AgRg no REsp: 1494688 PE 2014/0291493-1, Relator: 
Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  Data  de  Julgamento:  02/06/2015,  T3  -  TERCEIRA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 16/06/2015)

2 Art.  3º.  O  proprietário  fiduciário  ou  credor  poderá,  desde  que  comprovada  a  mora,  na  forma 
estabelecida pelo §2º do art. 2º, ou o inadimplemento, requerer contra o devedor ou terceiro a busca e 
apreensão  do  bem  alienado  fiduciariamente,  a  qual  será  concedida  liminarmente,  podendo  ser 
apreciada em plantão judiciário.

§2º. No prazo do §1º, o devedor fiduciante poderá pagar a integralidade da dívida pendente, segundo 
os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual o bem lhe será restituído 
livre do ônus.

§4º. A resposta poderá ser apresentada ainda que o devedor tenha se utilizado da faculdade do §2º,  
caso entenda ter havido pagamento a maior e desejar restituição.



sendo pertinentes  no âmbito do processo em que se discute o próprio contrato de 
financiamento, que, saliente-se, tramita em apenso a estes autos.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento. 

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de setembro de 
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo 
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  participando  do 
julgamento,  além deste  Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador  João Alves  da 
Silva. Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


